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PROJETO DE LEI Nº 011/2022 

 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A 

ELABORAÇÃO E A EXECUÇÃO DA LEI 

ORÇAMENTÁRIA DO EXERCÍCIO DE 2023 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O Prefeito do Município de Breu Branco, Estado do Pará, faz saber que o Poder Legislativo 

aprovou e ele sanciona e manda que se publique a seguinte Lei: 

 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º. São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2o, da Constituição e no art. 

4º da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000, as diretrizes orçamentárias que orientarão a 

elaboração e a execução do Orçamento Anual do Município de Breu Branco para o exercício de 

2023, compreendendo: 

 

I – Prioridades e metas da Administração Pública Municipal; 
 

II – Estrutura e organização dos orçamentos; 
 

III – Diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do Município e suas alterações; 
 

IV – Disposições relativas à dívida pública municipal; 
 

V – Disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos sociais; 
 

VI – Disposições sobre alterações na legislação tributária do Município; 
 

VII – Disposições gerais.  

 

CAPÍTULO I 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

 

Art. 2º. Em consonância com o art. 165, § 2o, da Constituição Federal, as prioridades para o 

exercício financeiro de 2023 serão as constantes do Anexo I – Prioridades, consubstanciadas na 

Tabela I - Programas Governamentais, cujas dotações necessárias ao cumprimento das ações neles 

contidas, deverão ser incluídas na Lei Orçamentária para o referido exercício. 

  

Art. 3º. Em cumprimento ao estabelecido nos §§ 1º, 2º e 3º do artigo 4º da Lei Complementar nº 

101, de 04 de maio de 2000, as metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, resultado 

nominal e montante da dívida pública para o exercício de 2023, estão identificados nos 

Demonstrativos integrantes desta lei.  
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§ 1º - Em cumprimento ao § 3º do Art. 4º da LRF a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO contém 

o Anexo de Riscos Fiscais e Providências. 

 

§ 2º - Em cumprimento ao § 1º, do art. 4º, da Lei de Complementar nº 101/2000, o Demonstrativo I 

- Metas Anuais, foi elaborado em valores correntes e constantes, relativos às Receitas, Despesas, 

Resultado Primário e Nominal e Montante da Dívida Pública, para o exercício de referência de 2023 

e para os dois seguintes. 

 

I - Os valores correntes dos exercícios de 2023, 2024, 2025, em função de todas as perspectivas 

negativas que pairam sobre a economia de nosso país, levam em conta a previsão de aumento ou 

redução das despesas de caráter continuado, resultantes da política salarial, incremento de 

programas, inclusão ou alteração de programas, projetos ou atividades. Os valores constantes 

utilizam o parâmetro do Índice Oficial de Inflação Anual, dentre os sugeridos na Portaria STN nº 

286/2019. 

 

II - Os valores da coluna "% PIB" estão calculados mediante a aplicação do cálculo dos valores 

correntes, divididos pelo PIB Estadual, multiplicados por 100. 

 

§ 3º - Atendendo ao disposto no § 2º, inciso I, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo II - Avaliação do 

Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior, tem como finalidade estabelecer um 

comparativo entre as metas fixadas e o resultado obtido no exercício orçamentário anterior, de 

Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida 

Consolidada Líquida, incluindo análise dos fatores determinantes do alcance ou não dos valores 

estabelecidos como metas. 

 

§ 4º - De acordo com o § 2º, inciso II, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais 

Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores, de Receitas, Despesas, Resultado 

Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, estão instruídos 

com memória e metodologia de cálculo que justificam os resultados pretendidos, comparando-as 

com as fixadas nos três exercícios anteriores. 

 

§ 5º - Objetivando maior consistência e subsídio às análises, os valores devem ser demonstrados em 

valores correntes e constantes, utilizando-se os mesmos índices já comentados no Demonstrativo I. 

 

§ 6º - Em obediência ao § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo IV - Evolução do 

Patrimônio Líquido, traduz as variações que poderão ocorrer no Patrimônio do Município. 

 

§ 7º - O § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, que trata da Evolução do Patrimônio Líquido, estabelece 

também, que os recursos obtidos com a alienação de ativos que integram o referido patrimônio, 

devem ser reaplicados em despesas de capital, salvo se destinada por lei aos regimes de previdência 

social, geral ou próprio dos servidores públicos. O Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos 

Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos estabelece como serão obtidos os recursos e onde 

serão aplicados. 
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§ 8º - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais 

contém um demonstrativo que indica a natureza da renúncia fiscal e sua compensação, de maneira a 

não propiciar desequilíbrio das contas públicas.  

 

I - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 

concessão de isenção, alteração de alíquota ou modificação da base de cálculo e outros benefícios 

que correspondam a tratamento diferenciado. 

 

II - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do aumento da receita, elevação de 

alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

  

§ 9º - O Art. 17 da LRF considera obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de 

lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente obrigação legal de sua 

execução por um período superior a dois exercícios. O Demonstrativo VIII - Margem de Expansão 

das Despesas de Caráter Continuado destina-se a permitir possível margem para a inclusão de 

eventuais programas, projetos ou atividades que venham caracterizar a criação de despesas de 

caráter continuado. 

 

Art. 4º. O § 2º, inciso II, do Art. 4º, da LRF, determina que o demonstrativo de Metas Anuais seja 

instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, 

comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores.  

 

§ 1º - De conformidade com a Portaria STN nº 286/2019, a base de dados da receita e da despesa 

constitui-se dos valores arrecadados na receita realizada e na despesa executada nos três exercícios 

anteriores, da estimada para 2022 e das previsões para 2023, 2024, 2025. 

 

§ 2º - A finalidade do conceito de Resultado Primário é indicar se os níveis de gastos orçamentários 

são compatíveis com sua arrecadação, ou seja, se as receitas não financeiras são capazes de suportar 

as despesas não financeiras. O cálculo da Meta de Resultado Primário obedece à metodologia 

estabelecida pelo Governo Federal, através das Portarias expedidas pela STN - Secretaria do 

Tesouro Nacional e às normas da contabilidade pública. 

 

§ 3º - O cálculo do Resultado Nominal obedece à metodologia determinada pelo Governo Federal, 

com regulamentação pela STN. O cálculo das Metas Anuais do Resultado Nominal leva em conta a 

Dívida Consolidada, da qual está deduzido o valor do Ativo Disponível e do valor de Haveres 

Financeiros e incluído os Restos a Pagar Processados, resultando na Dívida Consolidada Líquida, 

que somada às Receitas de Privatizações e deduzidos os Passivos Reconhecidos, resulta na Dívida 

Fiscal Líquida. 

 

§ 4º - Dívida Pública é o montante das obrigações assumidas pelo ente da Federação. No Município 

de Breu Branco há dívida parcelada com a Receita Federal e com a Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional originada de contribuições previdenciárias e de contribuições ao PASEP. Também há 

dívida legalmente parcelada junto à CELPA – Centrais Elétricas do Pará. Todos esses 

parcelamentos estão inseridos no SADIPEM.  
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Utiliza-se a base de dados de Balanços e Balancetes para sua elaboração, constituída dos valores 

apurados nos exercícios anteriores e da projeção dos valores para 2023, 2024 e 2025. 

 

CAPÍTULO II 

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

 

SEÇÃO I 

DAS DEFINIÇÕES 

 

Art. 5º. Para efeito desta Lei, com base na Portaria MOG nº 42/1999, entende-se por: 

 

I - Programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à concretização dos 

objetivos pretendidos, sendo definido por indicadores estabelecidos no plano plurianual; 

 

II - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 

envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais 

resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo; 

 

III - Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo 

um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a 

expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo;  

 

IV – Operação Especial, as despesas que não contribuem para a manutenção das ações de governo, 

das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou 

serviços; e 

 

§ 1º - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a forma de 

atividades, projetos ou operações especiais, especificando os respectivos valores e metas, bem como 

as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 

 

§ 2º - As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no projeto de lei 

orçamentária por função, subfunção, programa, atividades, projetos ou operações especiais e 

respectivas ações com indicação de suas metas. 

 

§ 3º - As atividades e projetos serão desdobrados em ações, exclusivamente, para especificar a 

localização física integral ou parcial das respectivas atividades e projetos. 

 

SEÇÃO II 

DA FORMA DE APRESENTAÇÃO 

 

Art. 6. Os Orçamentos (Fiscal e Seguridade Social) discriminarão a receita e a despesa de acordo 

com os Anexos II, III, IV e V da INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 03/2019/TCM-PA, de 16 de 

dezembro de 2019, publicada no Diário Oficial Eletrônico nº 689 do TCMPA de 30/12/2019. 
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§ 1º - A Receita será escriturada de forma que se identifique a arrecadação segundo as naturezas de 

receita, fontes de recursos e parcelas vinculadas à seguridade social, conforme definido no Anexo 

III da INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 03/2019/TCM-PA, de 16 de dezembro de 2019, 

publicada no Diário Oficial Eletrônico nº 689 do TCMPA de 30/12/2019. 

 

§ 2º - A Despesa será escriturada segundo a natureza, fontes de recursos e parcelas vinculadas à 

seguridade social, com a seguinte apresentação: 

 

I - Esfera Orçamentária: o código 10 representará o Orçamento Fiscal e o código 20 representará o 

Orçamento da Seguridade Social; 

 

II - Órgão: identificado por 2 (dois) dígitos que representarão a unidade responsável pela prestação 

de contas de acordo com a Tabela de Tipos de Unidade Gestora do TCM/PA; 

 

III – Unidade Orçamentária: identificado por 3 (três) dígitos que representarão a unidade 

governamental responsável pela execução das ações governamentais; 

 

IV – Função: identificada por 2 (dois) dígitos que representarão o segmento da atuação 

governamental; 

 

V – Subfunção: identificada por 3 (três) dígitos que representarão o desdobramento dos segmentos 

da atuação governamental; 

 

VI – Programa: identificado por 4 (quatro) dígitos que representarão o nível de agregação 

estabelecido no inciso I do art. 3º desta Lei e o registro no PPA; 

 

VII - Projeto/Atividade/Operação Especial: identificado por 4 (quatro) dígitos que representarão o 

nível de agregação estabelecido nos incisos II e III do art. 5º desta Lei, sendo que projeto terá início 

com o dígito 1, atividade com início pelo dígito 2 e operação especial com início pelo dígito 0; 

 

VIII - Grupo da Despesa: identificada por 10 (dez) dígitos que representarão o menor nível de 

agregação dos gastos governamentais; 

 

IX – Fontes/Destinação de Recursos: identificará a fonte de receita que financiará a despesa. 

 

§ 3º - A Reserva de Contingência prevista no art. 19 desta Lei, será identificada pelo dígito 9 no que 

se refere ao grupo de natureza de despesas. 

 

Art. 7º. Os Orçamentos (Fiscal e Seguridade Social) compreenderão a programação dos Poderes 

Executivo e Legislativo do Município, seus órgãos e fundos mantidos pelo Poder Público. 

 

Art. 8°. A Lei Orçamentária discriminará em categorias de programação específicas as dotações 

destinadas: 

 

I - As ações descentralizadas de educação, saúde, meio ambiente, assistência social e direito da 

criança e do adolescente; 



 
Estado do Pará 

Município de Breu Branco 
PODER EXECUTIVO 

LDO BREU BRANCO 2023 

 

 

8 

 

II - Ao pagamento de débitos judiciais transitados em julgado considerados de pequeno valor; 

 

III – A registrar a movimentação da dívida pública; 

 

IV – As despesas com publicidade: legal, institucional e de utilidade pública. 

 

Seção III 

DO PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA 

 

Art. 9º. O projeto de lei orçamentária para o exercício de 2023, que o Poder Executivo encaminhará 

a Câmara Municipal será constituído de: 

 

I - Texto da lei; 

 

II - Quadros orçamentários consolidados; 

 

III - Anexos do orçamento fiscal e do orçamento da seguridade social, discriminando a receita e a 

despesa na forma definida nesta Lei; 

 

IV - Discriminação da legislação da receita; 

 

§ 1º - Os quadros orçamentários a que se refere o inciso II deste artigo, incluindo os complementos 

referenciados no art. 22, inciso III, da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, são os seguintes: 

 

I - A evolução da receita realizada nos três últimos anos, segundo as categorias econômicas, a 

execução provável para 2022 e a estimada para 2023; 

 

II - Evolução da despesa realizada nos três últimos anos, segundo as categorias econômicas, a 

execução provável para 2022 e a fixada para 2023; 

 

III – A despesa com pessoal e encargos sociais por Poder fixada para 2022, com a indicação da 

representatividade percentual do total e por Poder em relação à receita corrente líquida, tal como 

definida na Lei Complementar nº 101, de 2000; 

 

IV - Os recursos destinados a universalizar a educação básica, de forma a caracterizar o 

cumprimento do disposto no Art. 212 da Constituição e no art. 60 do ADCT, com a redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 53, de 19 de dezembro de 2006, detalhando valores por categoria de 

programação; 
 

V – Os recursos destinados às ações de saúde, de forma a caracterizar o cumprimento do disposto 

no inciso III do Art. 77 do ADCT com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 29/2000, 

detalhando valores por categoria de programação; 
 

§ 2º - Os anexos dos orçamentos, fiscal e da seguridade social, a que se refere o inciso III deste 

artigo são os seguintes: 
 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL/Leis/LCP/Lcp101.htm
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I - Resumo da receita, isolada e conjuntamente, por categoria econômica e origem dos recursos; 
 

II - Resumo da despesa, isolada e conjuntamente, por categoria econômica e origem dos recursos; 
 

III - Receita e despesa, isolada e conjuntamente, segundo as categorias econômicas, conforme o 

Anexo I da Lei no 4.320, de 1964, e suas alterações; 
 

IV – Receita, isolada e conjuntamente, de acordo com a classificação constante do Anexo II da Lei 

nº 4.320/64, e suas alterações; 
 

V – Despesa, isolada e conjuntamente, segundo Poder e Órgão, por elemento de despesa e fonte de 

recursos; 
 

VI - Despesa, isolada e conjuntamente, segundo a função, subfunção, programa, projeto e/ou 

atividade e elemento de despesa; 
 

VII - Despesa segundo os programas de governo, com os seus objetivos detalhados por atividades e 

projetos, com a identificação das metas, fontes de recursos, natureza da despesa até nível de 

elemento e as unidades orçamentárias executoras. 
 

§3º - A mensagem que encaminhar o projeto de Lei Orçamentária conterá: 
 

I - Análise da conjuntura econômica do Município e suas implicações sobre a proposta 

orçamentária; 
 

II - Justificativa da estimativa e da fixação, respectivamente, dos principais agregados da receita e 

da despesa. 
 

Art. 10. Para efeito do disposto no artigo anterior, o Poder Legislativo encaminhará ao Poder 

Executivo a sua respectiva proposta orçamentária até 30 (trinta) dias antes da data limite de envio 

da proposta orçamentária ao Legislativo, observados os parâmetros e diretrizes estabelecidas nesta 

Lei, e na legislação vigente, em especial à Emenda Constitucional nº 25/2000, para fins de 

consolidação do projeto de lei orçamentária. 
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CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO 

MUNICIPIO E SUAS ALTERAÇÕES 

 

SEÇÃO I 

DAS DIRETRIZES GERAIS 

 

Art. 11. A elaboração do projeto da Lei Orçamentária de 2023, a aprovação e a execução da 

referida lei deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, 

observando-se o princípio da publicidade e se permitindo o acesso à sociedade. 
 

Art. 12. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, à alocação dos recursos na 

lei orçamentária e em seus créditos adicionais será feita de forma a propiciar o controle dos custos 

das ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo. 
 

Art. 13. Na programação da despesa não poderão ser: 
 

I - Fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos e legalmente 

instituídas as unidades executoras; 
 

II - Incluídos projetos com a mesma finalidade em mais de uma unidade orçamentária; 
 

III - Incluídas despesas a título de Investimentos - Regime de Execução Especial, ressalvados os 

casos de calamidade pública, formalmente reconhecidos, na forma do art. 167, § 3o, da 

Constituição. 
 

Art. 14. Além da observância das prioridades fixadas nos termos do art. 2º desta Lei, a lei 

orçamentária e seus créditos adicionais, em cumprimento ao disposto no art. 45 da Lei 

Complementar nº 101, de 2000, somente incluirão projetos novos se: 
 

I - Tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos e respectivas ações em andamento; 
 

II – Os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a obtenção de uma unidade 

completa; 
 

III – Houver ingresso de recursos não previstos na LOA/2022, oriundos de outras esferas 

governamentais com vinculação específica.  
 

Art. 15. Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas com: 
 

I - Ações que não sejam de competência exclusiva do Município ou que sejam de competência de 

outros entes da federação, salvo: 
 

a) As ações complementares de apoio ao sistema de segurança pública no Município; 

b) Se for objeto de convênio, acordo, ajuste ou congênere. 
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II – Aquisição de mobiliário e equipamento para unidades residenciais de representação funcional; 

 

III – Clubes e associações de servidores ou quaisquer outras entidades congêneres, excetuadas 

creches e escolas para o atendimento pré-escolar, salvo se cumprido os preceitos da legislação 

inerente e; 

 

IV – Pagamento, a qualquer título, a servidor da administração pública municipal, por serviços de 

consultoria ou assistência técnica, mesmo que custeados com recursos provenientes de 

transferências voluntárias de entes públicos ou privados. 

 

Art. 16. A Lei Orçamentária Anual deve observar as vedações estabelecidas no artigo 167, incisos I 

a XI, da Constituição Federal. 

 

§1º O Projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2023 conterá dispositivo para abertura de 

créditos suplementares até um determinado percentual fixado no referido Projeto de Lei, conforme 

faculdade expressa no parágrafo 8º do art. 165 da Constituição Federal. 

 

§2º - O Poder Executivo poderá incluir no Projeto de Lei Orçamentária o dispositivo que autorize a 

operação de crédito por antecipação de receita orçamentária (ARO), na forma estabelecida na 

legislação vigente sobre a matéria. 

 

Art. 17. É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotações a 

título de subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem fins 

lucrativos, cujas atividades têm natureza continuada, que preencham uma das seguintes condições: 
 

I - Sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de desenvolvimento 

econômico, assistência social, saúde, educação, cultura e desporto e sejam reconhecidas ou 

declaradas de utilidade pública; 
 

II - Sejam vinculadas a organismos internacionais de natureza filantrópica, institucional ou 

assistencial; 
 

III - Atendam ao disposto no art. 204 da Constituição, no art. 61 do ADCT, bem como na Lei nº 

8.742, de 07 de dezembro de 1993 (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011); 

 

IV – Sejam originárias de lei específica. 

 

Art. 18. É vedada a inclusão de dotações, na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais, a 

título de "auxílios" para entidades privadas, ressalvadas as sem fins lucrativos e desde que sejam: 

 

I - De atendimento direto e gratuito ao público, voltadas para o ensino especial, ou que sejam 

representativas da comunidade escolar das escolas públicas municipais da educação básica; 

 

II - Voltadas para as ações de saúde e de atendimento direto e gratuito ao público; 

 

III – sejam originárias de lei específica. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
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Parágrafo único. Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste artigo, a inclusão 

de dotações na lei orçamentária e sua execução, dependerão, ainda, de: 

 

I - Publicação, pelo Poder Executivo, de normas a serem observadas na concessão de auxílios, 

prevendo-se cláusula de reversão no caso de desvio de finalidade; 

 

II - Destinação dos recursos para a manutenção (exclusive despesas de pessoal), ampliação, 

aquisição de equipamentos e sua instalação e de material permanente; 

 

III - identificação do beneficiário e do valor transferido no respectivo convênio. 

 

Art. 19. A Lei Orçamentária conterá reserva de contingência em montante equivalente a, no 

mínimo, 1% (um por cento) da receita corrente líquida e destinar-se-á ao atendimento de passivos 

contingentes, contrapartida de transferências voluntárias de outras esferas de governo não previstas 

na lei orçamentária, eventos fiscais imprevistos e outros riscos imprevistos. 

 

Art. 20. Os serviços de assessoria e consultoria somente poderão ser contratados para a execução de 

atividades que, comprovadamente, não possam ser desempenhadas por servidores da Administração 

Municipal, ou que exijam habilitação específica, também, não existente no quadro de servidores. 

 

SEÇÃO II 

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

 

Art. 21. O orçamento da seguridade social compreenderá as dotações destinadas a atender às ações 

de saúde e assistência social, contando, dentre outros, com recursos provenientes: 

 

I – De transferências da União e do Estado referentes ao Sistema Único de Saúde e ao Sistema 

Único de Assistência Social; 

 

II – De recursos do Município e; 

 

III – Das demais receitas, inclusive próprias e vinculadas dos Fundos existentes, cujas despesas 

integram, exclusivamente, este orçamento. 

 

§ 1º - A destinação de recursos para atender as despesas com a manutenção e o desenvolvimento do 

ensino, com as ações e serviços públicos de saúde e com a manutenção da assistência social 

obedecerá ao princípio da descentralização. 

 

§ 2º - As receitas de que tratam os incisos do caput deste artigo deverão ser classificadas como 

receita da seguridade social. 
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SEÇÃO III 

DAS ALTERAÇÕES NA LEI ORÇAMENTÁRIA 

 

Art. 22. As dotações e as fontes de recursos aprovados na Lei Orçamentária e em seus créditos 

adicionais poderão sofrer modificações, justificadamente, para atender às necessidades de execução, 

se autorizado: 

 

I – Através de Decreto do Chefe do Poder Executivo, no caso da abertura de créditos suplementares 

autorizados na Lei Orçamentária e dos remanejamentos de que trata o parágrafo 1º deste artigo; 

 

II – Através de Ato do Chefe do Poder Legislativo, no caso de remanejamento de dotações 

orçamentárias de que trata o parágrafo 2º deste artigo. 

 

§1º - O Poder Executivo, através de Decreto, poderá remanejar fonte de recurso e dotações 

orçamentárias em nível de grupo de despesa, obedecida à modalidade respectiva. 

 

§2º - O Poder Legislativo, através de ato próprio, poderá remanejar dotações orçamentárias de seu 

orçamento em nível de grupo de despesa, obedecida à modalidade respectiva. 

 

Art. 23. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados com o mesmo 

detalhamento estabelecido na lei orçamentária. 

 

§1º - Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais exposições de motivos 

circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem os efeitos dos cancelamentos de dotações sobre 

a execução das atividades, dos projetos e respectivas ações atingidas e das correspondentes metas. 

 

§2º - Cada projeto de lei deverá restringir-se a um único tipo de crédito adicional. 

 

§3º - Nos casos de créditos à conta de recursos de excesso de arrecadação, as exposições de motivos 

de que trata o § 1º deste artigo conterão a atualização das estimativas de receitas para o exercício, 

apresentadas de acordo com a classificação de que trata o art. 9º, § 2º, incisos III e IV, desta Lei. 

 

§4º - Poderá ser utilizada a tendência para fins de cálculo do excesso de arrecadação, com 

fundamento no § 3º do Art. 43 da Lei 4.320/64, caso haja efeitos concretos de elevação da receita, a 

qual será apurada mês a mês entre a receita efetivamente realizada e a estimada, a partir do período 

em que se verificar a tendência e calculada até o final do exercício, fazendo-se os competentes 

registros de atualização da receita, conforme obriga a alínea “a”, do inciso I, do Art. 52 da Lei 

Complementar nº 101/2000. 
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SEÇÃO IV 

 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A LIMITAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

 

Art. 24. Os Poderes Legislativo e Executivo deverão elaborar e publicar por ato próprio até 60 

(sessenta) dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2021, cronograma anual de desembolso 

mensal nos termos do art. 8º da Lei Complementar nº 101/2000. 

 

Parágrafo único. O desembolso dos recursos financeiros, correspondentes aos créditos 

orçamentários e adicionais consignados ao Poder Legislativo, será feito até o dia 20 de cada mês, 

sob a forma de duodécimos. 

 

Art. 25. Caso seja necessária limitação de empenho e movimentação financeira de que trata o art. 9º 

da Lei Complementar nº 101/2000 para atingir as metas fiscais programadas, o Poder Executivo 

apurará o montante da limitação e fará, através de Decreto, o ajuste necessário, com ênfase para 

limitação nos gastos classificados como outras despesas correntes. 

 

SEÇÃO V 

NORMAS RELATIVAS AO CONTROLE DE CUSTOS E À AVALIAÇÃO DOS 

RESULTADOS 

 

Art. 26. As despesas com atividade-meio serão contidas ao máximo, para que sejam carreados mais 

recursos para as atividades-fim, buscando-se a eficiência nas ações do Governo, refletida no 

controle de gastos e no aumento da qualidade dos bens e serviços oferecidos à população. 

 

Art. 27. A avaliação de resultados deverá aferir os seguintes aspectos: 

 

I – Consecução dos objetivos dos programas de governo, mediante a obtenção de dados que 

permitam comparar a evolução num determinado período de execução; 

 

II – Consecução das metas e graus de execução física e financeira das ações que constituem os 

programas; 

 

III – grau de satisfação da sociedade quanto aos bens e serviços ofertados pelos programas. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 

 

Art. 28. As despesas com pagamento da dívida consolidada correrão à conta de dotação consignada 

com esta finalidade em atividade específica, inclusive as sentenças transitadas em julgado 

consideradas de pequeno valor. 
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Art. 29. Para fins de acompanhamento e controle, os processos referentes ao pagamento de 

precatórios apresentados durante o exercício de 2023 serão submetidos à apreciação da 

Procuradoria Jurídica do Município, antes do atendimento da requisição judicial, observadas as 

normas e orientações a serem baixadas por aquela unidade. 

 

Art. 30. As despesas referentes à Dívida Fundada Interna do Município, composta pelas 

consolidações e parcelamentos realizados junto à Receita Federal, Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional e Centrais Elétricas do Pará, bem como de outras obrigações que se constituírem durante o 

exercício vigente, correrão à conta de dotação consignada com esta finalidade em atividades 

específicas, no programa Operações Especiais. 

                                                                                   

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM PESSOAL E 

ENCARGOS SOCIAIS 

 

Art. 31. O Quadro de Pessoal é composto pela totalidade dos cargos efetivos e comissionados, 

lotados nos órgãos da Administração Municipal, regidos pela Lei de Cargos e Salários do 

Município e pelo Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos Profissionais do Magistério. 

 

Art. 32. No exercício financeiro de 2023, as despesas com pessoal dos Poderes Legislativo e 

Executivo, consideradas também as contratações temporárias por excepcional interesse público, 

observarão os limites estabelecidos na forma da Lei Complementar nº 101/2000 e no Art. 29-A, da 

Constituição Federal, bem como as disposições do Prejulgado nº 04/2016 – Resolução nº 

12.941/2016-TCM-PA. 

 

Parágrafo único – A despesa com a folha de pagamento e encargos sociais decorrentes será 

calculada de acordo com a situação vigente em junho de 2022, projetada para o exercício de 2023, 

considerando-se os eventuais acréscimos legais, inclusive revisão geral, a serem concedidos aos 

servidores públicos municipais, as alterações nos planos de carreiras e possíveis admissões para 

preenchimentos de cargos. 

 

Art. 33. No exercício de 2023, observado o disposto no art. 169 da Constituição, somente poderão 

ser admitidos servidores se, cumulativamente: 

 

I - Houver prévia dotação orçamentária suficiente para o atendimento da despesa; e 

 

II - Forem observados os limites previstos no artigo anterior. 

 

Art. 34. No exercício de 2023, a realização de serviço extraordinário, quando a despesa houver 

extrapolado 95% (noventa e cinco por cento) dos limites referidos no art. 32 desta Lei, somente 

poderá ocorrer quando destinado ao atendimento de relevantes interesses públicos, especialmente os 

voltados para as áreas de educação, saúde e limpeza pública, bem como aqueles necessários a 

atender situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a sociedade.  
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Art. 35. Não se considera para efeito do disposto no § 1º do art. 18 da Lei Complementar nº 101, de 

2000, os contratos de prestação de serviços relativos à execução de atividades que nunca foram 

exercidas por servidores públicos municipais e que não caracterizem relação direta de emprego. 

 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 

Art. 36. O projeto de lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de natureza tributária só será 

aprovado se atendidas às exigências do Art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 2000. 

 

Art. 37. O Poder Executivo poderá encaminhar ao Poder Legislativo até 03 (três) meses antes do 

encerramento do atual exercício financeiro, projeto de lei dispondo sobre alterações na Legislação 

Tributária Municipal, especificamente, sobre: 

 

I - Criação de novas taxas e revisão da base de cálculo das já existentes; 

 

II - Revisão da base de cálculo dos impostos já existentes. 

 

Parágrafo Único - para efeito deste artigo, toda e qualquer alteração processada no âmbito da 

Legislação Tributária Municipal, levará em consideração o princípio da justiça social, com o 

objetivo de se aliviar a carga tributária das camadas mais pobres da população, bem como de 

setores estratégicos da economia local. 

 

Art. 38. Na estimativa das receitas do projeto de Lei Orçamentária poderão ser considerados os 

efeitos de propostas de alterações na legislação tributária e das contribuições que sejam objeto de 

projeto de lei que esteja em tramitação na Câmara Municipal. 

 

§1º - Se estimada a receita, na forma deste artigo, no projeto de lei orçamentária: 

 

I - Serão identificadas as proposições de alterações na legislação e especificada a receita adicional 

esperada, em decorrência de cada uma das propostas e seus dispositivos; 

 

II - Será apresentada programação especial de despesas condicionadas à aprovação das respectivas 

alterações na legislação. 

 

§2º - Caso as alterações propostas não sejam aprovadas, ou o sejam parcialmente, até 31 de 

dezembro de 2022, o Prefeito Municipal, para não permitir a integralização das fontes de recursos 

não autorizadas, deverá suprimir as fontes de recursos originárias do projeto de lei que não foram 

aprovadas, mediante decreto, até 31 de março de 2023, observados os critérios a seguir 

relacionados, para aplicação seqüencial obrigatória e cancelamento linear, até ser completado o 

valor necessário para cada fonte de receita: 

 

I - De até cem por cento das dotações relativas aos novos projetos; 
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II - De até sessenta por cento das dotações relativas aos projetos em andamento; 

 

III - De até vinte e cinco por cento das dotações relativas às ações de manutenção; 

 

§3º - O Poder Executivo procederá, mediante decreto a ser publicado em prazo estabelecido no 

parágrafo anterior, as trocas das fontes de recursos condicionadas constantes da lei orçamentária 

sancionada, cujas alterações na legislação foram aprovadas antes do encaminhamento do respectivo 

projeto de lei para sanção, pelas respectivas fontes definitivas. 

 

§4º - Aplica-se o disposto neste artigo às propostas de alteração na vinculação das receitas. 

 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 39. O Poder Executivo encaminhará a Câmara Municipal, no prazo de 30 (trinta) dias após a 

entrega da prestação de contas ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, relatório 

sobre as contas prestadas. 

 

Art. 40. O reconhecimento da receita orçamentária pelos órgãos e fundos integrantes dos 

Orçamentos (Fiscal e da Seguridade Social), inclusive as diretamente arrecadadas, ocorre no 

momento da arrecadação, conforme o art. 35 da Lei nº 4.320/1964 e decorre do enfoque 

orçamentário dessa lei, tendo por objetivo evitar que a execução da despesa orçamentária ultrapasse 

a arrecadação efetiva, cuja contabilização será realizada no caixa único da Prefeitura. 

 

Parágrafo Único - Deverá ser apropriada receita a receber, independentemente da execução 

orçamentária, em função do fato gerador, observando-se os princípios da competência e da 

oportunidade, fazendo-se o registro da variação patrimonial aumentativa com o objetivo de 

evidenciar o impacto no patrimônio, de acordo com as normas contidas no item 3.4. 

RELACIONAMENTO DO REGIME ORÇAMENTÁRIO COM O REGIME CONTÁBIL 

constante da PARTE I - Procedimentos Contábeis Orçamentários da 9ª edição do Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP. 

 

Art. 41. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que viabilizem a 

execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária. 

 

Parágrafo único. A contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão orçamentário-

financeira efetivamente ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades e providências, derivadas da 

inobservância do caput deste artigo. 

 

Art. 42. O Poder Executivo deverá atender, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da 

data de recebimento, as solicitações de informações encaminhadas pelo Presidente da Comissão de 

Orçamentos da Câmara Municipal, relativas a aspectos quantitativos e qualitativos de qualquer 

categoria de programação ou item de receita, incluindo eventuais desvios em relação aos valores da 

proposta que venham a ser identificados posteriormente ao encaminhamento do projeto de lei. 
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Art. 43. Se o projeto de Lei Orçamentária não for sancionado pelo Chefe do Poder Executivo até 31 

de dezembro de 2022, a programação dele constante poderá ser executada, em 2023, para o 

atendimento das seguintes despesas: 

 

I - Pessoal e encargos sociais; 

 

II - Pagamento do principal e serviço da dívida; 

 

III – Contratos e programas de duração continuada, incluindo as obras em andamento; 

 

IV – Manutenção de serviços essenciais como: Educação, Saúde e Limpeza Pública; 

 

V – Obrigações continuadas com terceiros como: contribuição ao PASEP, energia elétrica, telefone, 

etc. 

 

VI - Outros custeios cujas atividades não possam sofrer solução de continuidade, justificado pela 

autoridade competente. 

 

Art. 44. Os órgãos responsáveis pela execução dos créditos orçamentários e adicionais aprovados 

processarão o empenho da despesa, observados os limites fixados para cada elemento de despesa e a 

fonte de recurso. 
 

Art. 45. A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme disposto no art. 167, § 2, 

da Constituição, será efetivada mediante decreto do Chefe do Poder Executivo. 

 

Art. 46. A despesa de publicidade institucional da Administração Municipal de que trata o inciso 

IV do art. 8º desta lei, será objeto de dotação orçamentária específica com denominação própria em 

cada Poder e não excederá a 1% (um por cento) da despesa orçamentária fixada para o respectivo 
Poder. 
 

§ 1º - Entende-se como publicidade institucional para efeito deste artigo, a divulgação do trabalho 

público à sociedade, para conhecimento da execução de projetos e atividades por parte do governo 

municipal. 
 

§ 2º - As despesas com publicidade de utilidade pública, assim considerada as divulgações de 

campanhas de utilidade pública e de programas de atendimento geral à população, bem como 

divulgação dos trabalhos legislativos, classificar-se-ão em cada atividade de funcionamento. 
 

§ 3º - As despesas de publicidade legal referentes à publicação de atos oficiais, inclusive de 

prestações de contas e congêneres, por qualquer meio, classificar-se-ão em cada atividade de 

funcionamento. 
 

Art. 47. Para os efeitos do parágrafo 3º do art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000, considera-se 

como despesa irrelevante: 

 

I – Para obras e serviços de engenharia: as de valor até o limite previsto no inciso I, do Art. 24 da 

Lei 8.666/93 e alterações posteriores; 
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II – Para outros serviços e compras: as de valor até o limite previsto no inciso II, do Art. 24 da Lei 

8.666/93 e alterações posteriores. 

 

Art. 48. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos municipais a qualquer título 

submeter-se-ão à fiscalização do Poder Legislativo e do Tribunal de Contas dos Municípios com a 

finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos. 

 

Art. 49. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

GOVERNO DO MUNICÍPIO DE BREU BRANCO, ESTADO DO PARÁ, aos 07 (sete) dias 

do mês de abril de 2022. 

 

 

 

 

 

 

________________________________ 

FLÁVIO MARCOS MEZZOMO 

Prefeito Municipal 
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PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO DE 2023 

 

ANEXO I – PRIORIDADES (Art. 2º desta Lei) 

 

1. PRIORIDADES: 
 

1.1 – Continuidade da Gestão em favor do Cidadão: 
 

Compromisso com a melhoria dos serviços públicos disponibilizados à sociedade 

breuense, que possam estar sintonizados em parcerias voltadas para a geração de benefícios à 

população, através de medidas de desburocratização, de capacitação e qualificação de recursos 

humanos e de racionalização do uso de recursos materiais e financeiros. Nesse contexto, também 

preservar o patrimônio público conforme determina a Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

1.2 – Manutenção e Desenvolvimento da Educação: 
 

Compromisso com a melhoria dos serviços educacionais disponibilizados à 

sociedade, no âmbito da educação básica (missão constitucional prioritária do Município), a partir 

da garantia da valorização dos profissionais do magistério e da melhoria geral da estrutura 

educacional; proporcionar o ensino e o recomeço do ensino para jovens e adultos fora da faixa 

etária própria e avançar na oferta do ensino especial e; apoiar o acesso ao nível médio e ao nível 

superior. 

 

1.3 – Cultura, Identidade e Cidadania: 
 

Estimular a difusão e o incentivo à pluralidade cultural com ênfase para os 

eventos que: provoquem rebatimentos socioeconômicos, principalmente em função da 

interatividade com o segmento turístico; estimulem o hábito pela leitura e; incrementem as artes 

plásticas, cênicas e artesanais. Apoiar as organizações associativas e comunitárias visando o pleno 

exercício da cidadania, que resulte numa identidade cultural afinada com a realidade histórica do 

país, do estado e do povo breuense. 

 

1.4 - Esporte e Lazer na Sociedade: 
 

Propiciar as condições para as práticas esportivas amadoras de um modo geral; 

apoiar os atletas que praticam desporto de alto rendimento; promover eventos com naturezas 

recreativas e de lazer, inclusive de esportes radicais, notadamente para crianças e jovens em idade 

escolar. 

 

1.5 – Melhoria e Expansão dos Serviços de Saúde Pública: 
 

Compromisso com a melhoria dos serviços básicos de saúde pública 

disponibilizados à sociedade breuense, buscando a eficiência e a efetividade dos serviços e 

melhorando a estrutura de atendimento com unidades físicas adequadas, recursos humanos 

capacitados e avanço no suprimento de recursos materiais e tecnológicos, bem como na promoção 

de ações voltadas para a conscientização e a prática da prevenção de doenças. 
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1.6 – Desenvolvimento Social - Redução das Desigualdades Espaciais e Sociais de Renda e 

Riqueza: 

 

Criar condições permanentes de bem-estar social compatível com o crescimento 

econômico do Município, que além de atender o Sistema Único de Assistência Social, propiciem 

ações complementares dedicadas às áreas com altas demandas sociais. 

 

1.7 – Melhoria e Expansão da Infraestrutura Urbana e Rural incluindo os Serviços de 

Saneamento Básico e Ambiental: 

 

Assegurar o desenvolvimento e crescimento urbano e rural de forma harmônica 

com o ambiente natural, melhorando e expandindo a infraestrutura geral da cidade e do interior do 

Município (sistema viário, logradouros públicos, iluminação pública, estradas vicinais, saneamento 

básico e ambiental), com vistas a melhorar a qualidade de vida dos cidadãos.  

 

1.8 – Dinamização e Modernização do Aparelho Produtivo Municipal: 

 

Conduzir a população do Município à crescente conscientização da conservação 

da natureza e proteção do meio ambiente, para que se tenha a noção precisa dos limites da 

necessidade de sustentabilidade da economia, porém, utilizada de uma forma racional que use e 

aproveite os recursos naturais, num contexto global, interativo e harmônico em todas as suas partes, 

que reflita na melhoria da qualidade de vida, na medida em que avancem os recursos 

socioeconômicos geradores de ocupação e renda, mas que se preservem e se renovem os recursos 

naturais. O Município de Breu Branco e região possuem potencialidades que se bem exploradas, a 

médio e longo prazo, poderão alavancar a industrialização a partir do adensamento das cadeias de 

produção agrícola, pecuária, pescado e do fincamento de uma estrutura que explore as várias formas 

de turismo, aproveitando as belezas naturais da região, com ênfase para o Lago da Usina 

Hidrelétrica de Tucuruí. Assim necessário se faz reestruturar, dinamizar e modernizar o aparelho 

produtivo municipal, com vistas a aumentar-lhe a produção e a produtividade, e torná-lo mais eficaz 

e competitivo. 
 
 
 
 
 
 

____________________________ 
FLÁVIO MARCOS MEZZOMO 

Prefeito Municipal 
 


